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Noélia de Jesus Pinto Santos Ribalonga — exerce funções de auxi-
liar da acção educativa no jardim-de-infância de Pegarinhos desde
6 de Outubro de 2004 até final do ano lectivo 2004-2005, re-
muneração mensal de 440,67 euros.

Patrícia Alexandra Martins Gomes Veiga — exerce funções de au-
xiliar da acção educativa no jardim-de-infância de Alijó desde
6 de Outubro de 2004 até final do ano lectivo 2004-2005, re-
muneração mensal de 440,67 euros.

Paula Susana Martinho Avidago Martins — exerce funções de au-
xiliar da acção educativa no jardim-de-infância de Santa Eugé-
nia desde 6 de Outubro de 2004 até final do ano lectivo 2004-
-2005, remuneração mensal de 440,67 euros.

Sandra Manuela Teixeira da Silva — exerce funções de auxiliar da
acção educativa no jardim-de-infância de São Mamede de Ribatua
desde 6 de Outubro de 2004 até final do ano lectivo 2004-2005,
remuneração mensal de 440,67 euros.

Sónia Carla Campos Nogueira — exerce funções de auxiliar da acção
educativa no jardim-de-infância de Alijó desde 6 de Outubro de
2004 até final do ano lectivo 2004-2005, remuneração mensal
de 440,67 euros.

António Augusto Pinto Rocha, exerce funções no âmbito da
IV Medida — Apoio ao Emprego do Programa Vida — Empre-
go, criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/98,
de 4 de Dezembro, por um período de um ano, com início em 1
de Dezembro de 2004 e terminando a 30 de Novembro de 2005,
com a remuneração de 365,60 euros.

Joana Isabel Tulha Moutinho, licenciada em Educação Física, exerce
funções de técnica superior de 2.ª classe — aeróbica, no com-
plexo das piscinas municipais de Alijó, desde 27 de Setembro de
2004, por um período de dois anos e terminando a 27 de Se-
tembro de 2006, com a remuneração de 1241,32 euros.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Artur
Fontes Cascarejo.

Aviso n.º 943/2005 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Artur Fon-
tes Cascarejo, presidente da Câmara Municipal de Alijó:

Torna público, no uso da competência referida na alínea u) do
n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republi-
cada na alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, o Regulamento Geral da Zona de Caça Municipal de
Alijó, de acordo com a Portaria n.º 851/2001, de 26 de Julho, e
Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, que revogou, na sua
totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito de caça,
aprovado por unanimidade em reunião ordinária da Câmara Muni-
cipal do dia 22 de Novembro de 2004 e sessão da Assembleia
Municipal do dia 27 de Dezembro de 2004, cujo texto se anexa ao
presente aviso.

12 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Artur
Fontes Cascarejo.

Regulamento Geral da Zona de Caça Municipal de Alijó

Preâmbulo

A zona de caça municipal de Alijó, processo n.º 2596-DGF, foi
criada pela Portaria n.º 851/2001, de 26 de Julho, pelo período de
seis anos, integrando terrenos cinegéticos pertencentes às fregue-
sias de Vila Verde, Ribalonga, Pópulo, Vilar de Maçada, Vila Chã,
Pegarinhos, Santa Eugénia, Carlão, Amieiro, Alijó, Sanfins do Douro,
Favaios, Cotas, Castedo e São Mamede de Riba Tua, com uma área
de 13 907 ha.

CAPÍTULO I

Gestão administrativa e técnica da zona de caça

Artigo 1.º

A entidade gestora da Zona de Caça Municipal de Alijó é a Câ-
mara Municipal de Alijó.

Artigo 2.º

A gestão técnica e administrativa da Zona de Caça Municipal
de Alijó incumbe ao Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Lo-
cal (GADL).

CAPÍTULO II

Inscrição dos caçadores e sorteio das jornadas de caça

Inscrição

Artigo 3.º

Podem inscrever-se para sorteio todos os indivíduos, detento-
res da carta de caçador e da licença de caça (modelo n.º 1175 —
exclusivo da INCM, S. A.) e que aceitem, sem reserva, o Regula-
mento Geral Interno da Zona de Caça Municipal de Alijó.

Artigo 4.º

As inscrições serão agrupadas por tipo de caçador (tipo A, tipo B,
tipo C ou tipo D), consoante o estatuto que o caçador comprovar:

a) Caçador tipo A — o estatuto de caçador do tipo A, com-
prova-se pela apresentação da certidão do registo da con-
servatória ou contrato de arrendamento rural para uma
área mínima de 3 ha, por caçador, registado na Reparti-
ção de Finanças do Concelho de Alijó;

b) Caçador tipo B — o estatuto de caçador do tipo B, com-
prova-se pela apresentação do bilhete de identidade, ates-
tando que reside no concelho de Alijó e que não seja as-
sociado em zonas de caça integradas na 1.ª Região
Cinegética;

c) Caçador tipo C — o estatuto de caçador do tipo C, com-
prova-se pela apresentação do bilhete de identidade, ates-
tando a não residência no concelho de Alijó e que não
seja associado em zonas de caça integradas na 1.ª Região
Cinegética;

d) Caçador tipo D — os demais caçadores.

Sorteio

Artigo 5.º

O sorteio das jornadas de caça far-se-á em data e local a definir
anualmente, constando do Plano Anual de Exploração (PAE), ela-
borado e aprovado nos termos legais.

Artigo 6.º

Só serão admitidas a sorteio as inscrições cujos caçadores te-
nham cumprido todos os deveres de caçador relativamente à(s)
época(s) venatória(s) anterior(es).

Artigo 7.º

O número de jornadas de caça a sortear será anualmente cal-
culado em função da área da ZCM disponível para o exercício da
caça e dos censos realizados.

Artigo 8.º

O número de jornadas de caça, por espécie, que venha a ser
encontrado em cada ano, será percentualmente distribuído por tipo
de caçador, da seguinte forma:

a) 55 % das jornadas para os caçadores do tipo A;
b) 20 % para os caçadores do tipo B;
c) 15 % para os caçadores do tipo C;
d) 10 % para os caçadores do tipo D.

§ único. Após sorteio, as vagas sobrantes numa ou mais classes
de caçadores serão redistribuídas pelas restantes classes, respeitan-
do as percentagens definidas na lei.

Artigo 9.º

Do sorteio será elaborada uma acta, a afixar até 10 dias úteis
após o sorteio, que conterá os nomes dos caçadores contemplados
e o número de jornadas atribuídas por espécie a caçar.

CAPÍTULO III

Exercício da caça

Artigo 10.º

Só é permitido o exercício da caça na ZCMA aos caçadores que
reúnam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Sejam portadores de todos os documentos legalmente
exigidos para o exercício da caça nos terrenos do regime



7APÊNDICE N.º 24 — II SÉRIE — N.º 36 — 21 de Fevereiro de 2005

não ordenado, designadamente a carta de caçador, a li-
cença de caça para o regime geral e a apólice de seguro;

b) Sejam portadores de uma autorização especial (modelo
exclusivo da CMA), que anualmente é emitida pela Câ-
mara Municipal de Alijó, com o registo actualizado das
peças abatidas;

c) Sejam portadores de uma identificação (modelo exclusivo
da CMA), fornecida pela Câmara Municipal de Alijó con-
tra o depósito de uma caução no valor de 10 euros.

§ único. A autorização especial, a emitir anualmente pela CMA,
fará referência expressa às espécies que é permitido caçar, às jor-
nadas de caça e ao limite de exemplares de cada espécie por jor-
nada.

Artigo 11.º

Só é permitida a caça nos dias, às espécies e de acordo com os
limites de abate previstas no PAE.

Artigo 12.º

É expressamente proibido o exercício da caça nas áreas de refú-
gio de caça, especialmente criadas para o efeito e devidamente
sinalizadas.

§ único. A área de refúgio de caça poderá variar de ano para ano
se a avaliação técnica a isso o obrigar.

Artigo 13.º

É expressamente proibida a caça com furão.

Artigo 14.º

É expressamente proibida a caça à lebre

Artigo 15.º

A caça ao javali pelo processo de espera, durante o período
venatório, é entendida como um acto de gestão técnica, pelo que
carece de autorização emitida pela entidade gestora.

Artigo 16.º

A autorização para a caça ao javali pelo processo a que se refere
o artigo anterior, quando haja lugar à sua concessão, é emitida sob
a forma de credencial, na qual constarão, entre outros elementos,
os dias em que é autorizada a espera assim como a hora de início
e fim da mesma.

§ único. A autorização para o exercício da caça ao javali, pelo
processo de espera, inicia-se com a formalização do pedido atra-
vés do preenchimento de impresso específico para o efeito, a dis-
ponibilizar pela CMA, a que se seguirá vistoria ao local por pes-
soal habilitado a fim de apurar da oportunidade de concessão da
autorização.

Artigo 17.º

A Câmara Municipal de Alijó, enquanto entidade gestora, reser-
va para si o direito de, no decurso da época venatória e no caso
de se verificar evolução negativa das circunstâncias que presidi-
ram à elaboração do PAE, anular jornadas de caça ou, bem assim,
actos venatórios inicialmente previstos, dando obrigatoriamente
conhecimento prévio do facto à autoridade florestal regional e aos
caçadores sorteados.

CAPÍTULO IV

Taxas

Artigo 18.º

No que à caça menor diz respeito, todos os caçadores, com
excepção dos do tipo A, ficam obrigados ao pagamento de uma
taxa diária, por jornada de caça, diferenciada por tipo de caçador,
decorrente do PAE.

Artigo 19.º

A taxa a pagar por cada jornada de espera ao javali decorrerá
do PAE.

Artigo 20.º

Os caçadores do tipo A pagarão anualmente ao município de Alijó
uma verba no valor de 15 euros, para fazer face a despesas com o
impresso para a autorização especial de caça, a entrega do regula-
mento geral e o calendário venatório.

Artigo 21.º

Nas montarias ao javali, acto venatório de carácter excepcio-
nal, variáveis em número, com encargos especialmente elevados
para a entidade gestora, as taxas a pagar por tipo de caçador serão
as seguintes:

a) Caçadores do tipo A — 24,94 euros por montaria;
b) Caçadores do tipo B — 40 euros por montaria;
c) Caçadores do tipo C — 80 euros por montaria;
d) Caçadores do tipo D — 90 euros por montaria.

§ único. A taxa a que se refere o artigo anterior, destina-se a
compensar a entidade gestora pelos encargos com o mata-bicho,
com o almoço final, com o apoio logístico e com a animação do
convívio final entre caçadores.

Artigo 22.º

As montarias ao javali serão objecto de regulamento próprio
em função das características da mancha.

CAPÍTULO V

Obrigações e deveres dos caçadores

Artigo 23.º

São deveres e ou obrigações de todos os caçadores, praticantes
do exercício venatório na Zona de Caça Municipal de Alijó:

1) Conhecer detalhadamente o Regulamento Geral da Zona
de Caça Municipal;

2) Imediatamente após o fim da época venatória, entregar
na CMA a autorização especial com o registo dos efecti-
vos abatidos;

3) Conhecer com profundidade as diferentes espécies
cinegéticas;

4) Só caçar durante o período venatório estipulado pelo PAE;
5) Só caçar na posse de todos os documentos exigidos;
6) Não caçar nos locais proibidos por lei, designadamente

quando a segurança de pessoas e bens seja posta em causa;
7) Respeitar a propriedade e as pessoas;
8) Só utilizar os métodos legalmente autorizados;
9) Não abater espécies protegidas;

10) Não abater espécies em número superior ao estipulado;
11) Só atirar a espécies voadoras em fase de voo das mesmas;
12) Não utilizar na sua arma munições em número superior

ao permitido por lei;
13) Não abandonar nem maltratar os cães utilizados no acto

venatório;
14) Colaborar no esforço de defesa do património cinegético,

mesmo fora da época venatória;
15) Respeitar as autoridades;
16) Não danificar árvores e outra vegetação natural;
17) Não danificar a sinalização da ZCMA bem como a sinali-

zação de trânsito e turística;
18) Manter actualizado o registo dos efectivos abatidos;
19) Colaborar na detecção e combate dos incêndios florestais;
20) Colaborar activamente na defesa da caça, da fauna e da

natureza.

CAPÍTULO VI

Coimas e penalidades

Artigo 24.º

O caçador que não entregue na CMA o registo dos efectivos abatidos
durante a época venatória transacta, até ao último dia útil do mês
de Abril, ficará obrigado ao pagamento de uma coima no valor de
5 euros.
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Artigo 25.º

O caçador que não entregue na CMA os elementos referidos no
artigo anterior, até ao 1.º dia do período de inscrição para sorteio
da época venatória seguinte, ficará obrigado ao pagamento de uma
coima no valor de 15 euros, caso contrário será impedido de se
inscrever.

Artigo 26.º

Uma vez esgotado o período de inscrição decorrente do PAE,
não serão aceites inscrições.

§ único. Os caçadores que não procedam à sua inscrição durante
o período estabelecido, ficarão sujeitos à existência de vagas não
preenchidas em sorteio.

Artigo 27.º

Sem prejuízo das sanções previstas na Lei Geral da Caça e de-
mais legislação nacional, será impedido de se inscrever por cinco
épocas venatórias o caçador que, comprovada e deliberadamente:

1) Pratique o exercício da caça, na ZCMA, fora dos dias
estipulados no PAE;

2) Atire ou transporte consigo exemplares de espécies que
não estejam previstas no PAE;

3) Pratique o exercício da caça com furão;
4) Pratique a caça furtiva nocturna;
5) Bata ou enxote a caça da ZCMA, a fim de a conduzir para

a abater fora dos limites da mesma.

Artigo 28.º

Sem prejuízo das sanções previstas na Lei Geral da Caça e de-
mais legislação nacional, será impedido para sempre de se inscre-
ver na ZCMA o caçador que:

1) Comprovada e deliberadamente, destrua ou danifique a
sinalização da ZCMA ou qualquer outro equipamento pro-
priedade da mesma;

2) Desobedeça aos guardas florestais auxiliares da ZCMA.

Contra-ordenações

Artigo 29.º

Infracções passíveis de contra-ordenação correrão os trâmites
previstos pelos artigos 128.º, 129.º e 130.º do Decreto-Lei n.º 227-B/
2000, de 15 de Setembro.

CAPÍTULO VII

Conservação da fauna

Artigo 30.º

A ZCMA disporá de um posto de reprodução de coelho bravo e
perdiz vermelha tendo em vista o repovoamento da mesma, que
será gerido pelo Clube de Caça e Pesca de Alijó em condições a
protocolar.

Artigo 31.º

Os caçadores do tipo A serão convidados a contribuir para a
preservação das espécies cinegéticas referenciadas no artigo ante-
rior, através de um donativo anual no valor de 10 euros.

Fiscalização

Artigo 32.º

A fiscalização na ZCMA é assegurada por:

1) Dois guardas florestais auxiliares, funcionários da ZCMA;
2) Pelo Estado, através do núcleo regional do Corpo Nacio-

nal da Polícia Florestal.
3) Pela Guarda Nacional Republicana de Alijó.

CAPÍTULO VIII

Campos de treino de caça

Artigo 33.º

Serão constituídos dois campos de treino de caça cuja utilização
obedecerá a regulamento próprio.

§ único. A todos os casos omissos neste Regulamento aplicar-
-se-ão as disposições previstas na lei geral.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 944/2005 (2.ª série) — AP.  — Cessação do con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por despacho do presidente da Câmara datado de 12 de Outu-
bro do corrente ano, o contrato celebrado com Pedro Miguel Fer-
nandes Marinho, como auxiliar técnico de educação, caduca no termo
do prazo estipulado, a partir de 18 de Novembro de 2004, nos
termos do artigo 388.º do Novo Código de Trabalho (Lei n.º 99/
2003, de 27 de Agosto.)

23 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 945/2005 (2.ª série) — AP.  — Cessação do con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por despacho do presidente da Câmara datado de 23 de Julho
do corrente ano, o contrato celebrado com Maria Amália Noguei-
ra de Sousa Silva, como auxiliar de serviços gerais, caduca no ter-
mo do prazo estipulado, a partir de 24 de Outubro de 2004, nos
termos do artigo 388.º do Novo Código de Trabalho (Lei n.º 99/
2003, de 27 de Agosto.)

23 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 946/2005 (2.ª série) — AP.  — Cessação do con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por despacho do presidente da Câmara datado de 29 de No-
vembro do corrente ano, o contrato celebrado com Filmino Ma-
nuel Barros Leal, como auxiliar técnico de turismo, caduca no termo
do prazo estipulado, a partir de 4 de Dezembro de 2004, nos ter-
mos do artigo 388.º do Novo Código de Trabalho (Lei n.º 99/2003,
de 27 de Agosto.)

23 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 947/2005 (2.ª série) — AP.  — Cessação do con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por despacho do presidente da Câmara datado de 23 de Julho
do corrente ano, o contrato celebrado com Alexandre Barreira Go-
mes, como operador de estações elevatórias, caduca no termo do
prazo estipulado, a partir de 24 de Outubro de 2004, nos termos
do artigo 388.º do Novo Código de Trabalho (Lei n.º 99/2003, de
27 de Agosto.)

23 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 948/2005 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do
presidente da Câmara Municipal de 29 de Novembro de 2004, foram
contratados a termo resolutivo, pelo prazo de seis meses, median-
te processo de selecção simplificado, para exercerem funções idênticas
às de operário qualificado (jardineiro), remunerados pelo escalão 1,
índice 142, da escala salarial da função pública, os seguintes can-
didatos:

Isabel de Almeida Teixeira Martins.
Arminda Maria Rodrigues de Sousa.
Pedro Manuel dos Santos Pereira da Silva.




